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AGRAVANTE : LORRAN DA SILVA VENTURA (PRESO)
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING E OUTROS - PR020336

DANIEL FERREIRA FILHO - PR053602
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
INDICATIVOS. TESE CONTROVERSA. POTENCIAL CERCEAMENTO 
DE ACUSAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento 
investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será 
cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Precedentes.
2. Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de 
inequívoca e irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência 
própria das instâncias ordinárias, soberanas que são na análise da prova 
processual, cujo teor, inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de 
Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.
3. Registre-se, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase 
prematura da ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o 
Ministério Público, no âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a 
prova foi colhida de forma legal e em cumprimento ao mandamento 
constitucional do direito à intimidade, à luz do que exige a jurisprudência 
desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado 
indiscriminadamente esse proceder.
4. Conclui-se, pois, pela impossibilidade de exame, no caso e por ora, da 
alegada nulidade pela busca pessoal e veicular, com vistas ao trancamento da 
ação penal, pois controversa a alegação ora formulada, sendo estritamente 
necessário que as instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o 
quadro fático sobre o qual se aponta a nulidade, tanto em sentença quanto em 
acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre 
ela se manifeste.
5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
INDICATIVOS. TESE CONTROVERSA. POTENCIAL CERCEAMENTO 
DE ACUSAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento 
investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será 
cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Precedentes.
2. Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de 
inequívoca e irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência 
própria das instâncias ordinárias, soberanas que são na análise da prova 
processual, cujo teor, inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de 
Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.
3. Registre-se, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase 
prematura da ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o 
Ministério Público, no âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a 
prova foi colhida de forma legal e em cumprimento ao mandamento 
constitucional do direito à intimidade, à luz do que exige a jurisprudência 
desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado 
indiscriminadamente esse proceder.
4. Conclui-se, pois, pela impossibilidade de exame, no caso e por ora, da 
alegada nulidade pela busca pessoal e veicular, com vistas ao trancamento da 
ação penal, pois controversa a alegação ora formulada, sendo estritamente 
necessário que as instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o 
quadro fático sobre o qual se aponta a nulidade, tanto em sentença quanto em 
acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre 
ela se manifeste.
5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por LORRAN DA SILVA VENTURA 
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 
em seu favor.

Na espécie, pretendeu o agravante fosse reconhecida a nulidade pela busca pessoal 
contra ele perpetrada, trancando-se a ação penal.

Neste agravo regimental sustenta o agravante que "mantida a abertura grafada por 
Vossa Excelência, a Defesa será tolhida de exercer seu múnus pois, a hipótese acusatória poderá 
ser alterada a todo o tempo, em uma infinita busca por comprovação no decorrer do processo, a 
qual já deve, por garantia legal, estar descrita na Denúncia, na forma assegurada aos Acusados 
pelo Artigo 41 do CPP" (e-STJ, fl. 106).

Aduz que "De igual forma, no HC n. 824.110, de Relatoria do E. Ministro Ribeiro 
Dantas, DJe de 16/06/2023, houve a absolvição do paciente em decorrência de uma busca 
pessoal fundamentada em denúncias anônimas. Do inteiro teor do Acórdão é possível extrair a 
refutação direta dos fundamentos postos pelo Juízo que proferiu a decisão impugnada, pois o 
Vossa Excelência, E. Ministro Ribeiro Dantas, propôs criteriosa análise sobre a realização de 
buscas pessoais" (e-STJ, fl. 109).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se reconheça a 
nulidade pela busca pessoal, trancando-se a ação penal.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, o agravante aduziu contradição entre a decisão agravada e a proferida 

nos autos do HC n. 824.110, de minha relatoria, olvidando-se, como ele mesmo informa na 
inicial recursal, que o paciente foi absolvido, ou seja, houve manifestações definitivas das 
instâncias ordinárias quanto ao tema, o que não ocorreu no caso, pois aqui se pleiteia o 
trancamento da ação penal, sem evidências concretas para tal providência.

No que tange ao fundamento relativo ao cerceamento de acusação, a decisão apenas 
consignou que a hipótese aventada na denúncia pode ser provada na instrução processual, não 
sendo recomendável o abreviamento da ação penal à míngua de evidências nesse sentido, não 
havendo qualquer prejuízo à defesa, à luz do contraditório característico dessa fase 
procedimental.

Desta feita, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Não obstante esteja sendo formulado pedido de relaxamento da prisão preventiva, o 
reconhecimento da nulidade implica em trancamento da ação penal, razão pela qual o 
mandamus será apreciado sob esse prisma.
Nesse contexto, está consolidado na jurisprudência desta Casa o entendimento de que 
o trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por 
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meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito. Cito precedentes:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DENÚNCIA. ART. 155, § 4.º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. FORMA 
QUALIFICADA DO DELITO. ACUSADO REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. - "O trancamento de ação penal pela via de habeas 
corpus, ou do recurso que lhe faça as vezes, é medida de exceção, só admissível 
quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático 
ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que fundamentaram a 
acusação, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia" (AgRg no RHC 
n. 124.325/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe 
de 1/7/2022). [...] - Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 814.574/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 7/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE DÃO CONTA DA EXISTÊNCIA 
DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEVE SER MANTIDA. 1. O 
trancamento da investigação ou ação penal pela via eleita é medida excepcional, 
cabível somente quando manifesta a atipicidade da conduta, causa extintiva de 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito. [...] 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 175.548/MA, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
2/5/2023.)

 
Assim, é de se constatar que o trancamento da ação penal com base no 
reconhecimento da nulidade pela busca pessoal e veicular por esta Corte subtrairia da 
ação penal, em última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as provas 
foram colhidas em desrespeito à Constituição.
Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e 
irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das 
instâncias ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, 
inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal 
Federal.
Registro, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase prematura da 
ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no 
âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma 
legal e em cumprimento ao mandamento constitucional do direito à privacidade, à luz 
do que exige a jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se 
adotado indiscriminadamente esse proceder.
Concluo, pois, pela impossibilidade de exame, no caso e por ora, da alegada nulidade 
pela busca pessoal e veicular, com vistas ao trancamento da ação penal, pois 
controversa a alegação ora formulada, sendo estritamente necessário que as instâncias 
ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a 
nulidade, tanto em sentença quanto em acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, 
no momento oportuno, sobre ele se manifeste.
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 98-100).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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